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    1. INTRODUÇÃO




    A crise de refugiados é tema de grande relevância para estudo no ramo do Direito Internacional à medida que tenta compreender, regulamentar e proteger pessoas perseguidas por sua religião, etnia, opinião política, dentre outras razões que abandonam seu país em busca de segurança em outros Estados. Para estas pessoas o instituto jurídico do refúgio se presta a proteger estes que, desguarnecidos de proteção idêntica ao nacional se veem em apuros quando expostos aos abusos decorrentes da completa desregulamentação interna dos ordenamentos jurídicos que buscam primordialmente a proteção dos interesses nacionais.




    O tema Refugiados se apresenta como um dos principais campos de estudo da atualidade. Desde a Segunda Guerra Mundial há grande preocupação da comunidade internacional em proteger o refugiado, mas a relevância do tema se justifica principalmente pela evidência incutida ao tema principalmente a partir da invasão de imigrantes oriundos especialmente do território Curdo, e também da Síria, Afeganistão e outros países em que haja atuação do DAESH (Estado Islâmico), organização jihadista que proclamou um califado em 2014 e persegue aqueles que não se curvem à religião muçulmana de acordo com suas interpretações.




    Estes imigrantes possuem características específicas, já que deixam seus países de origem não por buscarem exclusivamente melhora econômica e melhores condições de vida, mas para fugir dos violentos confrontos do DAESH (Estado Islâmico) com outras organizações militares, o que causou a ampliação da pobreza, destruição de cidades e assassinatos em massa.




    Porém a resposta descoordenada de países coloca a Europa no centro da crise de Direitos Humanos decorrentes da onda migratória.




    Esta situação decorre de uma crise de identidade dos países europeus, da crise econômica que reflete nesta situação de forma indireta, da proteção do mercado interno, da imposição do nacionalismo ao outro, da intolerância às minorias, dentre outros diversos fatores.




    Medidas de contenção como criação de cotas para imigrantes (Suíça); limitação do acesso dos imigrantes a programas sociais e serviços públicos (Alemanha); expulsão em caso de desemprego; carências especiais para o requerimento de benefícios sociais como o seguro-desemprego (Inglaterra) são ventiladas e por vezes colocadas em prática pelos componentes da União Europeia que agem em perfeita ausência de comunicação.




    Outras medidas discriminatórias como a criação de um salário-mínimo diferenciado para imigrantes (Alemanha) foram cogitadas.




    O fato é que não há uma política europeia única no que diz respeito a Refugiados e cada Estado Europeu edita suas próprias normas e regras, o que está longe do ideal sob a ótica dos Direitos Humanos em que o foco da discussão deveria ser o indivíduo que cruza as fronteiras e seus motivos ao deixar seu país natal e não nos Estados que formam estas fronteiras e suas políticas nacionalistas.




    Posto o problema, qual seja, a análise acerca da crise de Direitos Humanos da União Europeia desencadeada pela onda de migrações afirma-se a importância do trabalho desenvolvido e posta a situação fática evidencia-se o problema-tema: A aceitação do refugiado, a concessão de asilo e a abertura de fronteiras é, via, de regra, matéria de domínio reservado do Estado (quando não delegada a outro órgão), portanto, o Direito Internacional, sem grande poder coercitivo é capaz de regular relações humanas, impondo deveres e obrigações aos Estados?




    Diante do problema apresentado, a escolha do tema do presente trabalho é de suma importância uma vez que se discute a crise migratória da União Europeia, partindo da aplicabilidade dos Princípios do Direito Internacional na proteção dos Refugiados em situação de graves violações, como ocorre atualmente na Europa após a destruição de países como a Síria após a atuação do DAESH (Estado Islâmico) e outros movimentos militares e paramilitares; econômicos e sociais que desencadearam pobreza, xenofobia, destruição e caça religiosa.




    O atual marco normativo do Refúgio é a Convenção relativa ao Estatuto do Refugiado em conjunto com o Protocolo de 1967 e Declaração Universal dos Direitos Humanos. O Estatuto de 1967 adaptou a Convenção às necessidades do tempo, eliminando barreiras temporais e geográficas, uma vez que o Refúgio fora criado para proteção de situações de guerra, notadamente voltado à segurança no pós-guerra. Ademais, o arcabouço normativo ultrapassa esta legislação básica, o que gerou um complexo sistema de proteção que será explorado.




    São os fatos e fundamentos que justificam o crescente interesse sobre o assunto e objeto deste essencial estudo.




    Uma vez constatado provisoriamente que as normas definidoras das políticas que regulam as imigrações de Refugiados para a União Europeia atualmente são insuficientes e apresentam obstáculos para uma maior eficiência na promoção do desenvolvimento das relações humanas sem que haja abusos, bem como podem gerar conflitos que poderiam ser sanados, o objetivo geral da presente pesquisa é a análise deste sistema de normas definidoras europeias, no âmbito comunitário com atenção especial aos tratados internacionais que versam sobre Direitos Humanos.




    Foram estudados ainda os conceitos jurídicos que causam problemas de interpretação a exemplo de Refúgio e Asilo; naturezas jurídicas, formas de repressão, verificando ainda se o atual sistema está alinhado com os objetivos de contribuição para o desenvolvimento humano sob o contexto dos Direitos Internacional e Comparado, utilizando como paradigma as normas comunitárias europeias e os tratados internacionais que versam sobre Direitos Humanos.




    A pesquisa aprofunda os estudos dos aspectos relevantes acerca da figura contemporânea do Refúgio na União Europeia. Esta reflexão não envolve apenas a normatização do Instituto, porque esta é insuficiente a solver todos os problemas que surgiram após a onda de imigrações.




    Para além da norma há uma faceta ideológica, conceitual e simbólica que merecem estudo, haja vista que há diversos fenômenos diferentes que ocasionam êxodos de pessoas que de alguma forma têm a vida exposta a algum perigo, movimentos humanos que desafiam seus conceitos e classificações jurídicas, definições sociais e políticas e também a ordem nacional das coisas, como explicita Liisa Malkki em seu artigo Refugees and Exile: From “Refugee Studies” to the National Order of Things (MALKKI, 1995).




    A Cooperação jurídica internacional europeia surge no pós 2ª Guerra Mundial, quando os países vencedores reconheceram a necessidade de desenvolver um organismo comum capaz de prestar auxílio das mais diversas naturezas àqueles países devastados pela guerra e não somente à segurança coletiva (Liga das Nações). Ademais, a cooperação jurídica internacional também volta-se à proteção dos Direitos Humanos.




    A crise dos Direitos Humanos na Europa não é novidade, mas anteriormente tinha fundamento nos problemas socioeconômicos e hoje é fruto da crise migratória de pessoas provenientes do território Curdo e países adjacentes que objetivam escapar das investidas do grupo extremista DAESH (Estado Islâmico).




    Sem aprofundar neste momento, o termo Migrante aplicado ao contexto do presente trabalho engloba todos aqueles que deixaram seu país natal com caráter de definitividade ou não. O Migrante normalmente busca melhora em seu padrão de vida, porém pode deixar seu país também por outras razões, mas sempre o fará de forma voluntária, sem obrigação. Ademais, o migrante possui proteção em seu país de origem.




    Para que alguém seja considerado migrante é necessário observar a voluntariedade e no caso das pessoas que deixam seus países por perseguição religiosa como é o caso, não há migração por voluntariedade, já que aqueles que deixam seus países a caminho da Europa correm risco de vida ao permanecerem em seus países de origem.




    Os fugitivos não devem ser considerados simples migrantes e sim refugiados, já que trata-se neste caso de perseguição política; religiosa ou ideológica que viola Direitos Humanos.




    O conceito clássico do refugiado encontra-se transcrito no artigo 1º da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, mas hoje seu conceito fora ampliado. Casella, em artigo publicado no ano de 2001 com o passar dos anos surgiram subclassificações como a dos refugiados econômicos que deixam seu país em busca de uma melhora de vida, por falta de recursos em seu país natal e também os refugiados políticos que buscam refúgio por perseguição. (CASELLA, 2001).




    Na Europa este problema conceitual é um dos pontos nodais da crise dos Direitos Humanos, já que cada país interpreta como bem entender e de acordo com seus interesses.




    Para HAILBRONNER e GOGOLIN (2012):




    In order to qualify for refugee protection, a person must substantiate that he or she is being ‘persecuted’. However, there is no universally accepted definition of ‘persecution’. The EU Qualification Directive 2011 requires that an act must be ‘sufficiently serious by its nature or repetition as to constitute a severe violation of basic human rights, in particular the rights from which derogation cannot be made under Art. 15 (2) of the European Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms’ (Art. 9 (1) (a)). It can also ‘be an accumulation of various measures, including violations of human rights which is sufficiently severe as to affect an individual in a similar manner’ (Art 9 (1) (b)). Acts of persecution may take the form of acts of physical or mental violence—including acts of sexual violence—as well as discriminatory legal, administrative, police or judicial measures, prosecution or punishment, which is disproportionate or discriminatory (see also → Racial and Religious Discrimination). An act of persecution may also be denial of judicial redress, resulting in a disproportionate or discriminatory punishment, prosecution or punishment for refusal to perform military service in a conflict, where performing military service would include crimes or acts of a gender-specific or child-specific nature (Art. 9 (2) (a)–(f)).1




    Há ainda o conceito do refugiado misto de acordo com Agnis Castro Pita (2003), o que de acordo com a autora pode dificultar muito a caracterização jurídica do refugiado principalmente pelas formas divergentes de interpretação dos Estados Europeus.




    O ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados também trabalha a distinção do refugiado e do migrante econômico:




    Migrantes, especialmente migrantes econômicos, decidem deslocar-se para melhorar as perspectivas para si mesmos e para suas famílias. Já os refugiados necessitam deslocar-se para salvar suas vidas ou preservar sua liberdade. Eles não possuem proteção de seu próprio Estado e de fato muitas vezes é seu próprio governo que ameaça persegui-los. Se outros países não os aceitarem em seus territórios, e não os auxiliarem uma vez acolhidos, poderão estar condenando estas pessoas à morte ou à uma vida insuportável nas sombras, sem sustento e sem direitos.2




    O Refúgio pode ser considerado um reconhecimento público do sofrimento de uma determinada pessoa ou de um grupo de pessoas e assim sendo ser reconhecido como refugiado não é só um pedido de permanência e proteção territorial, mas também um reconhecimento social, moral e político de uma história de expulsão, perseguição ou banimento. Sendo assim, os refugiados são normalmente fixados em lugares administrativos e submetidos a exercícios de tutela, o que limita a livre circulação das pessoas (SOUZA LIMA, 2012), ou seja, não se trata o refúgio de alteração de identidades, ideologias e sim de situação de proteção a pessoas que sofrem algum tipo de perseguição, neste caso religiosa.




    Deste modo há uma latente Fragmentação do Direito Internacional como defende KOSKENIEMI em seu artigo Fragmentation of International Law que dificulta a formação de um regime concreto de direitos do refugiado, bem como de formação de jurisprudência. Portanto forma-se a hipótese de que a Fragmentação do Direito Internacional é um dos complicadores do desenvolvimento de um Regime Internacional concreto acerca do Direito ao Refúgio.




    A crise imigratória na União Europeia retrata a latente necessidade de estudo do Direito Internacional direcionado ao Direito Internacional e direito do refugiado. A falta de cooperação internacional e a desinteligência de regras e interpretações conceituais merecem total atenção.




    Com base na afirmativa acima apresentada, a efetiva proposta deste trabalho não é apenas analisar hermeneuticamente a legislação e os tratados internacionais acerca da proteção dada ao Refugiado na Europa, mas sim, analisar a questão supra apresentada à luz das ordens constitucional e humanitária, sempre sobre o amparo do Direito Internacional.




    O que se defende como hipótese, é que, até o momento um dos maiores, senão o maior e único entrave ao sucesso da proteção ao refugiado é a dificuldade em conceituar o refugiado, mas principalmente a divergência na interpretação entre os países europeus que buscam formas de bloqueio de refugiados temendo as consequências que a entrada indiscriminada de pessoas em seu território pode trazer à economia. Há uma completa ausência de coordenação entre Estados e a cooperação internacional foi deixada de lado quando o problema deixou de ser exclusivamente econômico ganhando um status social-econômico-humanitário.




    Para o desenvolvimento do tema ora proposto foram utilizadas as técnicas metodológicas jurídico-histórica, jurídico-comparativa e jurídico-propositiva. O método utilizado neste projeto e a ser também utilizado na pesquisa deste trabalho é predominantemente o indutivo, com a utilização de premissas com o fim de chegar a uma conclusão geral. Ainda assim, o método dedutivo popperiano também foi utilizado na tentativa de resolução do problema, porém em menor escala. A técnica adotada será a monográfica, com base em todos os estudos realizados na doutrina, bem como a pesquisa jurisprudencial. Em um primeiro momento será analisada pormenorizadamente a atual regulamentação dos Direitos Humanos na União Europeia, principalmente as normas que versem sobre os direitos ao refúgio dos imigrantes no caso DAESH (Estado Islâmico) a partir de estudos legais, doutrinários e jurisprudenciais para posterior análise dos Direitos Internacional e Comparado quanto às formas de repressão às violações aos Direitos Humanos.




    Posteriormente, foram analisadas as regulamentações internacionais vigentes, do arcabouço normativo de outros sistemas, com o objetivo de estabelecer paralelos entre estes sistemas e o sistema nacional, constatando-se as deficiências e verificando a compatibilidade do sistema com os objetivos para o desenvolvimento humano da União Europeia, a partir do método jurídico-comparativo.




    Estabelecido um panorama pelo método comparativo, por meio da análise dos principais ordenamentos jurídicos de Estados Europeus que possuam regulamentações de seus sistemas de repressão às imigrações, bem como do tratamento dado ao refugiado, a pesquisa passará a investigar a jurisprudência e seus conflitos, com a finalidade de verificar como os tribunais europeus vêm lidando com a crise dos imigrantes.




    Por fim, após superadas as investigações pelos métodos histórico e comparativo, as quais serão conduzidas a partir de um enfoque crítico e reflexivo, o trabalho ora proposto apresentará sua conclusão, a ser elaborada conforme o método jurídico-propositivo, a partir do qual averiguar-se-á a possibilidade de estipulação de um sistema de regulamentação comunitário que respeite os Direitos Humanos do refugiado e que seja compatível com o teor dos tratados internacionais e a promoção efetiva de desenvolvimento humano, sob o contexto do Direito Internacional e seus princípios.




    A Linha de Pesquisa escolhida, qual seja, Direitos Humanos, Processo de Integração e Constitucionalização do Direito Internacional se encaixa perfeitamente à abordagem que se pretende dar ao tema apresentado, haja vista fazer parte o assunto tratado de um dos paradigmas do Direito Internacional Público que será analisado sob a ótica dos Direitos Humanos e dos direitos dos refugiados.




    Após a introdução, o segundo capítulo versa sobre o início da regulamentação dos direitos do refugiado, notadamente a fatores jurídicos e históricos que deram ensejo ao complexo sistema jurídico voltado à proteção de seus direitos e interesses, analisando o sistema de proteção como um sistema, com a apresentação de regulamentos que direta ou indiretamente influenciam no direito ao refúgio.




    O terceiro capítulo retrata a análise pormenorizada da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, bem como a influência da Declaração Universal dos Direitos Humanos e do Protocolo de 1967. Foram criteriosamente revistos os artigos da convenção e conceitos, deveres e obrigações.




    No quarto capítulo parte-se para uma análise técnica acerca da regulamentação europeia acerca do direito ao refúgio.




    No quinto capítulo analisa-se a (in)eficiência do Direito Internacional em relação à guarda e proteção do refugiado na medida em que reconhece-se o seu baixo poder coercitivo em razão do Princípio da Soberania, bem como pelo fato de ser a abertura de fronteiras matéria de domínio reservado dos Estados.




    E no sexto e último capítulo tem-se por objetivo, após o levantamento de diversas premissas analisar a crise de direitos humanos aplicada ao contexto europeu para posterior tomada de conclusões.




    Neste sentido resta demonstrada a pertinência da pesquisa ora apresentada à linha de pesquisa pretendida, na medida em que a proteção ao refugiado gerou enorme crise política, econômica e humanitária na Europa e torna-se indispensável o estudo de ferramentas que assegurem a proteção daqueles que deixam seus países por questões de natureza socioeconômica, religiosa, política.




    




    

      

        1 Para se qualificar como refugiado uma pessoa deve comprovar que está sendo “perseguido”. No entanto, não existe uma definição universalmente aceita para o termo “perseguição”. A Diretriz qualificatória da UE exige que um ato seja “suficientemente grave pela sua natureza ou repetição a fim de constituir uma grave violação dos direitos humanos fundamentais, em particular os direitos a que não pode ser derrogada nos termos do art. 15 (2) da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais “(artigo 9 (1) (a)). Também pode ser uma acumulação de várias medidas, incluindo violações dos direitos humanos que seja suficientemente grave para afetar um indivíduo de maneira similar “(Art. 9 (1) (b)). Os atos de perseguição podem assumir a forma de atos de violência física ou mental - incluindo atos de violência sexual -, bem como medidas judiciais, administrativas, policiais ou judiciais discriminatórias, perseguições ou punições, que são desproporcionais ou discriminatórias (ver também → Discriminação Racial e Religiosa). Um ato de perseguição também pode ser a negação de recursos judiciais, resultando em uma punição, perseguição ou punição desproporcional ou discriminatória por recusa de serviço militar durante conflito, onde a realização de serviços militares inclui crimes em que haja discriminação em razão de gênero ou contra crianças (artigo 9 (2) (a) - (f)).


      




      

        2 O ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados . Disponível em:>>http://www.acnur.org/t3/portugues/quem-ajudamos/refugiados/<<. Acesso em 30/09/2015.


      


    


  




  

    2. O INÍCIO DA REGULAMENTAÇÃO DE PROTEÇÃO AO REFUGIADO




    2.1. A Liga das Nações com objetivo de promover a segurança coletiva




    A Liga das Nações foi a primeira Organização Internacional universal em que os Estados manteriam sua soberania, porém administrariam a ordem internacional a partir de sua participação em um corpo organizado.




    A Liga era baseada no conceito de segurança coletiva e paz mundial e de acordo com Celso Mello (1986):




    A Segurança Coletiva é realizada através da renúncia ao uso da força, por tratados internacionais, pelas organizações internacionais, as sanções em caso de violação do DI e pelo desarmamento. A idéia (SIC) de segurança coletiva surgiu durante a 1ª Guerra Mundial e seria uma reação à balança de poder que fracassara.3




    A origem da Liga das Nações foi o fim da Primeira Guerra Mundial e sua constituição foi regulamentada pelo Tratado de Versalhes. Cinco das grandes potências da época em conjunto com representantes de Estados menores desenvolveram o Pacto que passou a vigorar a partir de 10 de janeiro de 1920.




    O início das tratativas deu-se ainda durante a Primeira Guerra, notadamente entre os anos 1914 e 1918, quando duas das maiores potências mundiais, Estados Unidos e Grã-Bretanha incentivaram intelectuais a discutir a paz mundial, o que criou um clima de pressão em governos externos.




    Ainda de acordo com MELLO, 1986 a Liga das Nações obriga os Estados a submeter seus conflitos ao Conselho ou à Arbitragem ou mesmo a um tribunal antes de iniciar guerra. A força somente poderia ser utilizada em caso de insucesso das medidas acima.




    Era perceptível o apoio a uma nova organização mundial, com o claro objetivo de promover a paz a partir da cooperação, evitando assim a eclosão de novas guerras.




    Ademais, a criação de uma organização de segurança coletiva pelos países vencedores da Primeira Guerra não tinha como objetivo apenas assegurar a paz, mas também impor poder aos vencidos e inserir os Estados menores na ordem mundial.




    A Liga das Nações funcionou de 1919 a 1946, sendo que tecnicamente suas atividades foram interrompidas em 1939.




    Em relação à Proteção dos Refugiados, a Liga teve a importância de iniciar uma nova ordem mundial partindo de pressupostos vinculados à paz, embora não tivesse o condão de assegurar proteções sociais.




    Mesmo assim, exerceu esta função em algumas oportunidades, embora, em razão das graves crises econômicas não se reconheça seus resultados nestas áreas.




    Interessante salientar que foram criados comitês para discussões sociais, inclusive sobre o direito ao refúgio. Entre 1920 e 1930 Fridtjof Nansen, integrante da delegação Norueguesa da Liga das Nações repatriou certa de 400 mil prisioneiros, sendo nomeado em 1921 em Comissário do Alto Comissariado para Refugiados.
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